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Autoriza a Câmara Municipal de
São Paulo a celebrar Termo de
Cooperação Técnica com o Institu-
to Brasileiro de Gerentes de Cida-
de (IBGC) da Fundação Armando
Álvares Penteado (FAAP).

APROVADO EM 1a. DISCUSSÃO
VOLTA A 2.a DISCUSSM)--,

PROJETO DE RESOLUÇÃO N°,
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Art. 1° - Fica autorizada a Mesa da Câmara Municip~

te aprovação de seus termos pelo Plenário, a celebrar Ter
Técnica com o Instituto Brasileiro de Gerentes de Cidade da
Álvares Penteado.
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 Cooperação

undação Armando4" II

Art. 2° - Buscar-se-á, através de referido Termo de Cooperação Técnica,
promover intercâmbio, integração e complementação de atividades visando análi-
se e sugestão a projetos de lei, relacionados com os aspectos pertinentes às ati-
vidades do Instituto Brasileiro de Gerentes de Cidade da Fundação Armando AI-
vares Penteado compatíveis com as atribuições da Câmara Municipal de São
Paulo.

Art. 3° - O citado Termo de Cooperação Técnica terá duração de 4 (quatro)
anos, podendo ser denunciado por qualquer das partes mediante comunicação
por escrito com antecedência de 60 (sessenta) dias ou renovado automaticamen-
te.

'•Iby

- DT. ,0-



)	 9-	 Qy0 U

	

4 --"2:? •-t	 pn

;

v''' V

ÇOE

T.Tqua	 4 •

44),

•

1



VICENCIANDIDO
Vereador

 .
1 n

ô2
a 1^

33
9?7-

Sma/tailtaliticOal de Sia pado.

3	

195

Art. 40 - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 5°- Ficam revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões, em	 ote-

•
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JUSTIFICATIVA

Embora exista desde os anos 20 em outros países, a figura do "Gerente de
Cidade" é algo recente no Brasil. Este profissional que trabalharia junto aos pre-
feitos, e para o qual não há parâmetros na atual gestão pública, é alguém cujas
atribuições seriam as de estar ao par de tudo o que foi já feito e o que deveria
continuar sendo feito e inclusive ter a capacidade de auxiliar o prefeito a gerenci-
ar os programas urbanos, estabelecer metas e prioridades administrativas, im-
plementar projetos, supervisionar eventos na esfera municipal, avaliar e fazer
cumprir cronogramas de obras e serviços. Tudo isso na esfera técnica, sem obs-

. tar a liderança política e a tornada de decisões da figura do prefeito da cidade. A
fim de ilustrar mais ricamente as concepções que fundam a atividade do "Gerente
de Cidade", anexamos o artigo "Reengenharia no governo municipal por um ge-
rente de cidade", de autoria do Diretor Cultural da Fundação Armando Álvares
Penteado (FAAP), Sr. Victor Mirshawka, publicado na revista "Gerente de Cida-
de", editada pelo Instituto Brasileiro de Gerentes de Cidade.

Em 1996, por meio de cursos de "Pós-Graduação Lato Sensu em Gerente
de Cidade", coube à FAAP a primazia da iniciativa, através de Instituto Brasileiro
de Gerentes de Cidade. Tais cursos objetivam formar e/ou aperfeiçoar profissio-
nais para a Administração Municipal direta e indireta, capacitando-os a planejar,
estabelecer metas e prioridades administrativas, implementar e gerenciar proje-
tos, serviços e obras, dentro de modernas técnicas administrativas, objetivando
eficiência e eficácia na gestão pública. Muitos de seus alunos já estão atuando na
área de gerenciamento de municípios como Ribeirão Preto, Mogi Guaçu, Campi-
nas, Itaquaquecetuba, Barretos, Campos do Jordão etc.

Enfim, trata-se de uma experiência estimulante, com a qual esta Casa não
pode furtar-se a travar contato, a fim de que possa incrementar e dinamizar suas
próprias atividades. Para isso, acreditamos que o estabelecimento de um Termo
de Cooperação Técnica com o Instituto Brasileiro de Gerentes de Cidade será de
extrema valia para o Poder Legislativo paulistano. Eis, portanto, as razões que
motivaram a apresentação desta propositura, para a qual esperamos contar com
o apoio dos demais vereadores desta Câmara Municipal de São Paulo.
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VICTOR IMIRSHAWKA

Diretor Cultural da FAAP e
presidente da Mirshawka

Consultoria e Treinamento

F

undação Armando Alvares Pen-
teado (FAAP) ao ter criado o cur-

so de pós-graduação em administração
pública com a denominação Gerente de
Cidade (City Manager) pensou em ofe-
recer uma nova metodologia para a ges-

11, pública. É claro que ao comunicar que
o intuito é o de formar uni gerente de ci-
dade muita celeuma se criou, a começar
pela dúvida sobre a importância do pró-
prio prefeito.

Naturalmente, se quer que o city
manager tenha dentro da sua cidade uma
ação revolucionária, que esteja apto a con-
siderar todas as variáveis que influenci-
am a vida de uma cidade, que consiga fa-
zer a reengenharia nos processos e nas
funções mas que, de forma alguma, tire
a liderança política e tomada de deci-
sões da figura do prefeito da cidade.

Na realidade, o que se quer do geren-

te de cidade é competência técnica e cul-
tural e uma forte neutralidade, ou até, um
comportamento totalmente apartidário.

Isso realmente é um novo paradigma
na administração pública!!!

Aliás, caberá a esse gerente de cidade
romper com os paradigmas anti gos e tentar
convencer o prefeito, todos os funcionários
públicos, a comunidade, o Estado e a União
a praticarem paradigmas novos.

É o gerente de cidade que, com no-
vas técnicas e novas maneiras de gerenciar,
buscará dentro do seu município:

• promover a segurança;
• planejar as atividades turísticas;
• realizar os levantamentos

estatísticos;
• desenvolver as comunicações;
• estimular o aumento de empregos;
• defender a abertura de estradas;
• facilitar a geração, transmissão e

distribuição de energia;
• estimular a agricultura;
• melhorar a educação;
• melhorar a saúde;
• controlar o trânsito e o tráfego;
• combater as drogas;
• aumentar as parcerias com a

iniciativa privada.

Aí estão as mais importantes funções do
governo que o gerente de cidade deve cum-
prir, tendo em vista as -andes turbulências da
época a falta de recursos e os gastos cada vez
maiores do governo municipal.

Para tanto, ele precisará dé muito co-
nhecimento e imaginação: ingredientes
para que ele seja criativo. Com fre-

quência ele estará frente a necessidade de
decidir sobre qual seria a melhor forma
de atuação do governo municipal diante
das funções listados acima.

Essas etapas do processo decisório
farão com que o gerente de cidade se en-
volva com:

• o que fazer: a que área ou setor
deve o governo se ater;

• como fazer: diretamente ou medi-
ante delegação;

• com que recursos: os do governo,
que advêm dos impostos. ou daque-
les que irão se beneficiar com a obra
ou o serviço;

• por quais instrumentos: contrato,
concessão, parceria, etc.:

• quando fazer: seleção das prio-
ridades, tendo em vista os recursos
disponíveis ano a ano;

• quanto fazer: total ou parcialmente;
• para quem fazer: para tecia a soci-

edade ou apenas para um determi-
nado segmento social (idosos, cri-
anças, pobres, etc.).

REENGENHARIA

NO GOVERNO

Desde a mais remota anti guidade, o
homem tenta organizar suas atividades e
para tanto busca melhorar a própria roti-
na do dia-a-dia.

Aprimorar, organizar, estruturar tarefas
têm sido. realmente, a marca dos santos e
dos guerreiros, expoentes da saga humana.

As empresas particulares foram pio-
neiras na criação de conceitos e na im-

56 GERENTI,d,
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plantação de sistemas voltados para a es-
pecialização de funções, e hoje, o que está
mais em evidência nesse sentido é a

Aekreengenharia, técnica de gestão engen-
Wdrada por Michael Hammer e James

Champy, que questiona inclusive a for-
ma organizacional.

Reengenharia empresarial significa,
no dizer dos seus criadores, começar de
novo, começar do zero, e isso amedron-
ta qualquer empresário!!!

Dessa forma, trazer essa idéia para a
área pública é um ato mais desafiador ain-
da, uma vez que o seu caráter revolucio-
nário afeta não apenas a cultura burocrá-
tica, como também todos os fundamentos
institucionais do governo.

Claro que o gerente de cidade não
pode deixar de aplicar a reengenharia ao
seu município, caso queira reinventar o
governo, porém deverá fazer isso com
muito cuidado. Um dos caminhos possí-

Ak veis para o redesenho do governo muni-
cipal é aquele que conta com forte apoio
das comunidades na busca de soluções
não-convencionais.

Realmente, o gerente de cidade deve
ter uma forte capacidade para estabelecer
na sua comunidade a consciência de que
ela é a principal executora do desenvolvi-
mento da cidade e do município.

O city manager precisa apoiar proje-
tos descentralizados, controlados e exe-
cutados pelas próprias comunidades, de
forma a reduzir a influência e os entraves
da tecnocracia e da burocracia.

Precisa mobilizar as potencialidades
comunitárias, v;sando a extinção do con-

formismo, da passividade e do pater-
nalismo, reforçando as tendências huma-
nizadoras, em oposição ao individualis-
mo político, social e econômico.

UM NOVO PARADIGMA

PARA O GOVERNO

Hoje está totalmente evidente que o
governo não consegue se manter com os
recursos que dispõe.

Há também um consenso de que o go-
verno é incompetente para resolver os pro-
blemas do país e, o que é pior, não tem
condição para acabar com os escândalos
e a corrupção que marcaram nos últimos
anos presidentes, governadores, senado-
res, deputados, prefeitos, secretários, ve-
readores, dirigentes de estatais etc.

Atualmente, exige-se um novo para-
digma para a administração pública e o
gerente de cidade está dentro do mesmo.

Não vai ser fácil a implementação do
novo paradigma e entre as várias resistên-
cias à mudança, apoiadas nas forças da
estatização, vamos encontrar:

• preconceitos ideológicos que per-
sistem, em termos de uma perma-
nente animosidade entre o poder
público e a atividade privada;

• certos nichos de poder econômi-
co, dependentes de incentivos fis-
cais e de proteção alfandegária;

• o inconsciente coletivo,que man-
tém a idéia do "Estado paternalista
ou regulador" como solução para
todos os males;

• a burocracia pública, assustada

com a mudança e insegura com as
teses do fim de suas garantias e da
estabilidade;

• empresas que cresceram à sombra
do Estado e que foram displicentes
com as novas técnicas gerenciais;

• o Poder Legislativo, comprimido
entre as idéias de mudança e a rea-
lidade de suas bases eleitorais;

• os membros do Poder Executivo,
que não vêem porquê desmanchar
a máquina, por cuja conquista tan-
to lutaram.

São esses alguns dos desafios que o
gerente de cidade ajudará o prefeito a en-
frentar para colocar a sua cidade dentro
de um novo paradigma, ou seja, aquele
que permita a sua reeleição pelo mérito
de ter feito uma grande administração.

Sob o pretexto da eficiência, porém
com freqüência só para amparar o
corporativismo e manter o status quo, o
governo foi distanciando-se do povo e da
sociedade, produzindo uma máquina bu-
rocrática opressora e ineficiente.

Ao contrário, a administração empre-
sarial foi absorvendo técnicas e procedi-
mentos modernos de gestão, com o que
conseguiu competir e sobreviver.

As empresas particulares procla-
mam por todos os cantos que a sua for-
ça principal é atender o cliente e o que
é que se faz na administração pública?
. Se as redes Mc Donald's ou a Pizza

Hut estão preocupadas com o tempo em
que o cliente fica na fila, o administrador
público moderno é aquele que certamente

GERENg'.4, 51
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Cabe-portanto-ao .gerente-de-cidadel/
romper todos os pontos ineficientes da bu-
rocracia, buscando acabar com as normas
criadas sem nenhuma correlação com os
custos e que tendem a formalizar apenas os
controles, modificar o ambiente de traba-
lho burocrático, em geral cheio de tensões
negativas, e eliminar o clima de desconfi-
ança que impede as soluções lógico-criati-
vas, que são desprezadas em favor de regu-
lamentos e normas inflexíveis.

CITY MANAGER TEM QUE VOLTAR
O GOVERNO PARA O CLIENTE

A burocracia não aceita a idéia de que
o contribuinte é um cliente!!!

Enquanto na empresa particular "o
freguês tem sempre razão-. no governo
municipal freqüentemente "o contribuin-
te não tem razão".

Cabe ao gerente de cidade romper
esse mito de que enquanto para a empre-
sa particular o cliente é parte essencial do
negócio, no governo isso não ocorre.

Realmente, toda essa diferença de in-
terpretação e de atendimento tem um pou-
co de sua base no fato de que um cliente
de uma empresa privada pode optar pelo
concorrente caso não seja conveniente-
mente servido.

Já no caso do contribuinte, o proble-
ma é que o governo monopoliza muitos
serviços e muitos bens.

Cabe ao gerente de cidade explicar a
todos os seus funcionários que devem dar
atenção especial ao cliente-contribuinte,
entendendo que:

• o público é o elemento mais impor-
tante em qualquer atividade gover-
namental;

• o público é a razão da existência
do governo, ou seja. de todos os
seus funcionários;

• o público não interrompe o traba-
lho do funcionalismo, mas ao con-
trário é o propósito desse trabalho;

• o público é a parte essencial da ati-
vidade do governo municipal e não
é algo descartável:

• o público é quem pa ga o salário de
todos, desde o do prefeito e do ge-
rente de cidade até o faxineiro dos
órgãos governamentais, mesmo que
sejam terceirizados:

• pesquisar a vontade pública e pro-
curar entender as aspirações e quei-

REPENSAR A MÁQUINA
DO GOVERNO MUNICIPAL

H. Balzac, no seu livro Os Funcioná-
rios, afirmou que a "burocracia é a cor-
tina que se coloca entre o bem por fa-
zer e quem o pode ordenar".

Aí, o genial escritor francês já há
muito tempo descrevia a personalidade e
as ações de Xavier Rabourdin, funcioná-
rio graduado típico de um ministério, que
cometeu o erro de propor uma reforma na
administração do órgão.

O gerente de cidade que se forma na
FAAP, terá também que estar apto para
enfrentar desventuras, humilhações e de-
cepções semelhantes àquelas com as quais
se deparou Xavier Rabourdin, quando quis
derrubar a burocracia.

Muitas são as críticas à administra-
ção pública e entre elas destacam-se as

e
eguintes:

• A profissionalização é deficiente,
em vista do precário sistema de ad-
missão e falta treinamento para o
serviço a ser executado;

• A burocracia e o papelório tendem
a ser crescentes e a implantação do
uso da informática é muito lenta;

• Regulamentos, normas e procedi-
mentos rígidos inibem o aparecimen-
to de gerentes públicos criativos;

• As decisões e ações não são par-
ticipativas: a ênfase é na hierarquia
formal (chefe) e não na direção
orgânica (líder);

• O nível de incentivos é mínimo. por
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causa das baixas remunerações e da
absoluta falta de relação entre es-
tas e os resultados obtidos;

• Não existe uma administração por
objetivos privilegiando a qualidade,
no mesmo sentido da adotada pela
iniciativa privada;

• O funcionário comum não entendeu
ainda o conceito de empresa ou ór-
gão voltado para o cliente, pois não
entende o contribuinte e o usuário
do serviço público como um clien-
te a ser conquistado dia-a-dia;

• A idéia de que devemos estar de
"olho na concorrência" é um con-
ceito da iniciativa privada.

O funcionário público comumente, e
às vezes até por causa da estabilidade no
serviço, não aceita o fato de que o desem-
penho irá agradar o cliente, vale dizer, o
eleitor. e que este, satisfeito, vota na con-
tinuidade do dirigente!!!

O DESAFIO DA BUROCRACIA

lielefielleelle~WANNAUK

se preocupará com as filas da previdência
ou com aquelas em alguma Secretaria, para
receber um remédio ou algum alimento.

Sim, o gerente de cidade fará ver ao
prefeito que os clientes de hoje pensam e
não concluem apenas que existem, mas
exigem um bom atendimento.

Se a rede Mc Donald's quer eliminar
as filas para evitar que o cliente desista de
esperar e acabe dirigindo-se à Pizza Hut,
da mesma forma, o governo municipal tem
de dar respostas mais rápidas e prestar bons
serviços públicos, para evitar que o seu elei-
tor passe para outro partido.

O gerente de cidade é aquele que tem
competência para aplicar a reengenharia
aos processos nefastos, visto que perce-
beu que o governo não tem apenas clien-
te, mas também concorrente!!!

Nos dias de hoje, o termo burocracia
está mais do que nunca, marcado por uma
conotação negativa. De forma simpli-
ficada o modelo burocrático possui seis
princípios, a saber:

1.Tem uma estrutura hierárquica for-
mal. na qual cada nível inferior é, por
sua vez, controlado pelo superior;

2. Executa-se uma administração por
normas, na qual o controle é efetu-
ado e as decisões são tomadas em
função desses regulamentos e nor-
mas preestabelecidas;

3. Privilegia-se a especialidade fun-
cional, ou seja, o trabalho é feito
por especialistas, sendo dividido
em tarefas;

4.A missão da burocracia é voltada
para dentro e para cima, ou seja, o
trabalho e a organização se desti-
nam ao nível superior da pirâmide;

5. Fundamenta-se na impessoalidade,
ou seja, busca-se dar tratamento
i gual a todos os empregados ou to-
dos os clientes, sem levar em conta
as diferenças individuais;

6.A admissão é baseada em qualifi-
cações técnicas, o que concede à or-
ganização a tranqüilidade de ter o•
funcionário mais capaz em cada
função.
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3. EMPREGO
Paradigmas tradicionais
• Precisamos construir uma economia

auto-suficiente;
• Há necessidade de tra:ar de forma

diferenciada o capital nacional e o
estrangeiro;

• O país e as cidades só crescerão se
desenvolverem tecnolozi;ls de ponta.

Novos paradigmas
• O conceito de auto-suficiência eco-

nómica é produto de uma época na
qual imperavam posturas naciona-
listas e estatizantes. Atualmente,
existe a necessidade de se enfatizar
os setores em que somos competi-
tivos e adotar a imporição nos. de-
mais setores, mesmo Ferque as no-
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xas da sociedade é função de todo
governo municipal moderno e de-
mocrático;

• a cortesia não é somente uma atitu-
de pessoal, porém uma obrigação;

• o público não é somente quem paga
a conta, porém a razão das ativida-
des do governo municipal;

• a idéia de que o governo municipal
não tem concorrente, como as em-
presas privadas é totalmente falsa.
O governo municipal é uma op-
ção livre, pelo menos de eleição
em eleição.

MUNICIPALIZAÇÃO

Para alguns mais esclarecidos, já é
obvio que o município é a realidade ad-
ministrativa, diante das abstrações dos

*outros níveis governamentais.
O ser humano não vive no Estado ou

na União. Os seus problemas estão ancora-
dos na unidade menor da gestão pública.

É no município que ele tem a sua casa,
precisa de segurança, calçamento, água e
esgosto, assim como tem o seu emprego,
e a sua família necessita de escola e pos-
tos de saúde.

Deve-se acabar com as críticas anti-
gas à figura do prefeito como sendo ele
um despreparado e que não sabe aplicar
adequadamente os recursos.

Os prefeitos brasileiros modernos são
bem diferentes e constituem, hoje, o cor-
po funcional da prefeitura através dos cri-

térios de mérito e inclusive estão aptos a
criar e se apoiar na fi gura do gerente de
cidade (cio, manager) brasileiro.

Todos os cursos de pós-graduação
Gerente de Cidade que a FAAP abriu nas
várias cidades tiveram como mais impor-
tante incentivador o seu prefeito!

ROMPENDO PARADIGMAS
EM DIVERSOS SETORES

Com o auxílio de um gerente de cida-
de, o prefeito moderno está apto a alcançar
eficiência e eficácia na sua administração,
pois será aconselhado com argumentos cla-
ros a romper os paradi gmas tradicionais em
áreas vitais e passar para os novos.

1. EDUCAÇÃO
Paradigmas tradicionais
• Temos de construir mais prédios es-

colares para atender a milhões de
crianças entre 6 e 14 anos que não
obtiveram va gas nas escolas;

• Há necessidade de mais professores
para ampliar a Educação;

• Os professores ganham mal.

Paradigmas novos
• Não existe a ri gor a necessidade de

construir novas Escolas. O que se
deve terminar é com o alto nível de
repetência (acima de 50%);

• Existem professores em número su-
ficiente, pelo menos no ensino pri-
mário. Professores nós temos, só que

Folha n o .....	 _	 _ch prne
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eles não estãcaÃlla-de aula, prin-
cipalmente -no nível ttii-i-;.Ws:iiário;-

• O professorado é remunerado de
forma inadequada, embora o dis-
pêndio seja alto, visto que destina-
se a ressarcir serviços de professo-
res que não estão em sala de aula.

2. SAÚDE
Paradigmas tradicionais
• Temos de construir mais hospitais

para resolver o grave problema da
saúde no nosso país;

• Devemos formar, em maior núme-
ro, especialistas competentes para
atender à população;

• A política da saúde deve voltar-se
para assistência médico-hospitalar
dos doentes.

Novos Paradigmas
• Não existe a necessidade. salvo em

regiões agrícolas, de novos hospi-
tais. Várias autoridades de renome
na área têm afirmado e reiterado
que a grande dificuldade é fazer
funcionar bem os que já existem;

• Devemos formar mais médicos em
clínica geral, diminuindo a catego-
ria da especialização, válida nos
grandes centros, porém limitadora
no interior, onde a demanda por
atendimento médico está centrado
em clínica geral;

• A política pública de saúde precisa
centrar-se nas ações de prevenção
a doenças.

•
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vas oportunidades de exportação
são diretamente proporcionais às
importações;

• A distinção entre capital nacional e
internacional, com a globalização
econômica é, a cada dia, um equívo-
co maior e muito prejudicial ao país;

• A idéia de dominar todas as tecno-
logias de ponta é discutível.

O fim da guerra fria e a globalização
da economia nos oferecem essas tecno-
logias a custos inferiores ao investimen-

tos em pesquisa. Devemos intensificar as
pesquisas e o desenvolvimento tecno-
lógico nas áreas em que apresentamos va-
riáveis melhores de competição.

4. CRIANÇA, IDOSO E DEFICIENTE
Paradigmas tradicionais
• O problema do menor, do idoso e

110 do deficiente é da família;
• O governo não tem meios para dar

assistência aos milhões de idosos,
crianças e deficientes;

• Não se deve dar o peixe, e sim en-
sinar a pescar.

Novos paradigmas
• Em vista dos números existentes no

Brasil, nenhuma ação isolada pro-
duzirá efeito, seja ela da família, do
governo municipal ou da comuni-
dade. As soluções serão possíveis
se os esforços de todos se somarem
e se houver integração de ações vol-
tadas para esses segmentos nos três

níveis de governo;
• É certo que o governo, por várias

razões, não possui recursos hoje
para implantar todos os programas
sociais necessários. Mas, quando os
programas assistenciais mobilizam
a comunidade e a iniciativa priva-
da, os poucos recursos aplicados
multiplicam-se;

• A idéia de ensinar a pescar é discu-
tível. quando se trata de um defici-
ente, de um menor de oito anos ou
de um idoso (mais de 60 anos).

Ao se trabalhar a integração da famí-
lia e da comunidade, nessa área. as famí-
lias podem ser ensinadas a pescar e, as-
sim, a comunidade fará a multiplicação
dos peixes.

5.TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES
Paradigmas tradicionais
• Governar é abrir estradas:
• A população não concorda com o

pedágio;
• Comunicações constituem um fator

de segurança nacional e portanto
deve ser de competência exclusiva
do governo.

Novos paradigmas
• Governar é abrir estradas sim. porém

isso não implica que o governo deva
diretamente construí-las e operá-las.
A preocupação deve ser com a cria-
ção de um sistema modal econômi-
co e integrado, que dispense ao má-
ximo o investimento público direto;

*"A concordancia da população em
pagar o pedágio deve advir de um
trabalho de esclarecimento, expli-
cando que tendo-se uma boa estra-
da, perde-se menos tempo, gasta-
se menos combustível e tem-se me-
nor desgaste de pneus, o que com-
pensa a taxa paga;

• Quanto ao fato das telecomunica-
ções incluírem-se cbmo função ex-
clusiva do governo, deve-se levar
em conta as rápidas mudanças po-
líticas e tecnológicas.
Assim, por exemplo, estender e

manter linhas é cada vez menos i=por-
tante para a telefonia, principalmente com
o avanço da telefonia celular.

6. ENERGIA
Paradigmas tradicionais
• Temos de ser auto-suficientes em

energia;
• Só o governo, através das es-..atais.

tem capacidade de investir em se-
tores como eletricidade, petre, leo e
energ ia atômica;

• É difícil modificar a matriz ener-
gética nacional, em vista das res-
trições ecológicas e econômi.ra.s.

Novos paradigmas
• Em um mundo sem as tens-5es e

en gajamentos da guerra fria. a in-
dependência energética não 5. em
si, uma meta. Por exemplo, a Ale-
manha e o Japão não são auto-sufi-
cientes em energia e nem por isso
deixaram de se tornar, após a 2'
Guerra Mundial, os dois países mais
poderosos do mundo, depois dos
Estados Unidos;

• Hoje. o antigo paradi gma de só
o governo tem condições de inves-
tir em energia está desfeito. As dí-
vidas do setor mantêm duas deze-
nas de hidroelétricas paralisa,ias e
só com a iniciativa privada e o ca-
pital internacional se poderá reini-
ciar as obras paradas e investi- em
novas;

• A modificação da matriz ene:zetica
é viável se considerarmos a rzesma
sem preconceitos nas diversas op-
ções. Devemos pensar no gás natu-
ral como um caminho intelizente e
repensar inclusive o uso da ezergia
atômica.

Observação Importante

As idéias desse artigo foram tiradas do
excelente livro do ex-ministro de Planejamento
do Brasil, Anibal Teixeira, editado pela
Makron Books com o titulo de Reengenharia
no Governo.
Aliás, o livro faz parte do material didático
distribuído aos integrantes dos diversos cursos
de City Manager que a FAAP está mantendo em
várias cidades do Brasil.

60 GERENTE.4
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nas cidades de: Assunção, Ara çatuba, Bairetos, Brasília, Buenos A ires, Cubatão, Fortaleza, Londrina,
Marília, Recife, Ribeirão Preto, São José dos Campos, São José do Rio Preto, São Paulo, ...

PROGRAMA BÁSICO

•

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

• Gerenciamento de Obras
• Serviços de Transporte
• Serviços de Educação
• Serviços de Saúde
• Serviços de Segurança
• Serviços de Meio Ambiente
• Serviços de Trânsito
• Serviços de Abastecimento
• Defesa Civil
• Municipalização
• Desenvolvimento Urbano
• Plano Diretor
• Habitação
• Integridade
• Jornalismo

MARKETING

o Elementos de Marketing
o Comportamento do Consumidor
o Estratégias de Comunicação
• Publicidade e Propaganda
• Pesquisas de Mercado e Opinião
e Endomarketing

RECURSOS HUMANOS

• Clima e Comportamento
Organizacional

• O Processo de Administração de
Recursos Humanos

• Planejamento, Recrutamento e
Seleção de Pessoal

• Administração de Conflitos
• Relações Sindicais e Trabalhistas
• Treinamento e Desenvolvimento
• Sistemas de Remuneração

"CASES"/PALESTRAS

• Coordenação de Grandes
Eventos

• Exploração de Pot'enciais
Turísticos

o Cooperação entre Municípios
o Parcerias
• Privatização
• Código de Ética para o Gerente

de Cidade
• Brasilidade
• Teoria do Caos

ADMINISTRAÇÃO GERAL

• Formação Gerencial
• Planejamento Estratégico
• Administração da Qualidade
• Criatividade na Solução de

Problemas
• Ciência Política
• Metodologia Científica

DIREITO

• Direito Privado/Público
• Direito Administrativo
• Direito Tributário

ECONOMIA/FINANÇAS

• Análise de Demonstrativos
Financeiros

• Administração Financeira
• Matemática Financeira
• Engenharia Econômica
• Orçamentos e Controladoria
• Tendências/Globalização
• Economia Brasileira

REALIZAÇÃO
Fundação Armando Alvares Penteado
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Trata-se de Projeto de Resolução n° 033/97, de autoria do Nobre Vereador Vicente
Cândido da Silva, que visa autorizar à Mesa da Câmara a celebrar Termo de
Cooperação Técnica com o Instituto Brasileiro de Gerentes de Cidade (IBGC), da
Fundação Armando Álvares Penteado (FAAP).
O projeto tem por objetivo a promoção de intercâmbio, integração e

11 complementação de atividades, visando a análise e sugestão de projetos de lei
relacionados com os aspectos pertinentes às atividades do IBGC, compatíveis com
as atribuições da Câmara Municipal de São Paulo.
Apesar dos elevados propósitos do ilustre Edil, a propositura não detém condições
de prosperar pois contém vício de iniciativa ao versar sobre matéria reservada à
Mesa para seu impulso inicial, nos termos dos artigos 14, III e 27, I, da Lei
Orgânica do Município de São Paulo.
Portanto, competindo à Mesa da Câmara a iniciativa dos projetos que disponham,
entre outras coisas, sobre sua organização e funcionamento, entendemos ser o
Projeto de Resolução em exame ILEGAL.

•-r,- -)ae-	 - o .
11)

Maria Dasdôres B. Pinto	 Marilen Lliv;a1' I' :o Andreoliw
Assessor Técnico III 	 Asse - Técnico Legislativo Chefe
(Juri)
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Presidente a CCJ
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PARECER	 COMISSÃO
SOBRE O PROJETO DE RESOLUÇÃO N°. 33/1

DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
997

Trata-se de Projeto de Resolução do Nobre Vereador Vicente Cândido que
autoriza a Câmara Municipal de São Paulo a celebrar termo de cooperação
técnica com o Instituto Brasileiro de Gerentes de Cidade (IBGC) da Fundação
Armando Álvares Penteado (FAAP).

A presente propositura, ao autorizar a celebração de convênio com
entidade privada, encontra amparo no artigo 13, XV da Lei Orgânica do
Município. Ressalta-se que a presente iniciativa não se enquadra na hipótese do

• artigo 14, III, objeto de iniciativa privativa da Mesa da Câmara Municipal. Tal
artigo, por excepcionar o princípio da iniciativa legislativa concorrente, não pode
ter a sua interpretação estendida, devendo ser compreendido nos limites de seu
texto. Logo, são de iniciativa exclusiva da Mesa desta casa somente os projetos
que disponham expressamente sobre a organização, funcionamento, polícia,
criação, transformação ou extinção dos cargos, empregos e funções de seus
serviços e fixação da respectiva remuneração. Desta forma, não se referindo o

•
projeto a nenhum dos termos acima expostos, não se pode impugná-lo por vício
de iniciativa.

Pela legalidade, portanto, é o nosso parecer.

J. 	 - REL. C
17-0439/1999
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16-1368/19996-1368/1999
DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O

PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 33/97

De autoria do N. Vereador Vicente Cândido, o projeto de resolução 33/97 objetiva autorizar
a Mesa da Câmara Municipal de São Paulo, mediante aprovação de seus termos pelo
Plenário, a celebrar Termo de Cooperação Técnica com o Instituto Brasileiro de Gerentes
de Cidade da Fundação Armando Álvares Penteado (FAAP).
Segundo o artigo 2° da propositura, buscar-se-á, através do referido Termo de Cooperação
Técnica promover intercâmbio, integração e complementação de atividades visando análise
e sugestão a projetos de lei, relacionados com os aspectos pertinentes às atividades do
Instituto Brasileiro de Gerentes de Cidade da FAAP, compatíveis com as atribuições da
Câmara Municipal de São Paulo.
O Termo de Cooperação Técnica deverá Ter a duração de 4 anos, podendo ser denunciado
por qualquer das partes mediante comunicação por escrito com antecedência de 60 dias, ou
renovado automaticamente.
O N. Vereador Vicente Cândido alega que, embora a figura do "Gerente de Cidade" exista
desde a década de 20 em outros países, no Brasil é algo recente.
O "Gerente de Cidade" é o profissional que trabalha junto aos Prefeitos e para o qual não há
parâmetros na atual gestão pública. É alguém cujas atribuições seriam as de estar a par de
tudo o que já foi feito e o que deveria continuar sendo feito. Além disso, deve Ter
capacidade para auxiliar o Prefeito a gerenciar os programas urbanos, estabelecer metas e
prioridades administrativas, implementar projetos, supervisionar eventos na esfera
municipal, avaliar e fazer cumprir cronogramas de obras e serviços.
Todas essas atribuições se dão exclusivamente na parte técnica, sem obstar a liderança
política e a tomada de decisões inerentes ao cargo de Prefeito.
Em 1996, esclarece o I. Autor, por meio de cursos de pós graduação "lato sensu" em
Gerente de Cidade, coube à FAAP a primazia da iniciativa, através do IBCC. Tais cursos
objetivam formar e/ou aperfeiçoar profissionais da Administração Municipal direta e indireta,
capacitando-os a planejar, estabelecer metas e prioridades administrativas, implementar e
gerenciar projetos, serviços e obras, dentro das modernas técnicas administrativas,
objetivando eficiência e eficácia na gestão pública.
Por isso mesmo, muitos alunos da FAAP já estão atuando na área de gerenciamento de
municípios como Ribeirão Preto, Mogi Guaçu, Campinas, Itaquaquecetuba, Barretos,
Campos do Jordão, e outras.
Sem dúvida alguma, este projeto contempla princípio insculpido na Carta da República,
acrescentado pela Emenda Constitucional 19/98, que dispõe sobre a eficiência na prestação
do serviço público pelos órgãos da administração direta e indireta..
Cabe lembrar, por oportuno, que em 1998 a então Mesa Diretora desta Casa celebrou o
Termo de Convênio 02/98 com a FAAP com a finalidade de estabelecer e regulamentar um
programa de cooperação técnica, científica e cultural, incluindo a realização de estudos e
pesquisas, teóricas e aplicadas; o desenvolvimento de produtos; o intercâmbio de
informações e pessoal; a ministração de cursos de pós graduação e extensão e de
programas de aperfeiçoamento e formação profissional; a realização de estágios; a
concessão de bolsas de estudo; a realização de eventos tais como palestras, simpósios e



CÂMARA MUNICIPAL DE Mgvin UL O

congressos promovidos pela FAAP ou pela Câmara, e quaisquer outras atividades julgadas
de interesse ou de conveniência pelas partes, consoante suas atribuições e finalidades
(DOM 29.09.98 — pág. 32— 2a e 3a colunas).
Por todo o exposto, favorável é o nosso parecer.

Sala da Comissão de Administração Pública, 70./ o -9 9

Presidente	 •

Relator	 _.--- T-----:-.
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DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O
PROJETO DE RESOLUÇÃO /42 33/97

O presente projeto de resolução, de autoria do nobre Vereador

Vicente Cândido, visa autorizar a Mesa da Câmara Municipal de São

Paulo a celebrar, mediante aprovação de suas disposições pelo

Plenário, Termo de Cooperação Técnica com o Instituto Brasileiro de

Gerentes de Cidade da Fundação Armando Álvares Penteado.

O objetivo da aprovação do referido Termo de Cooperação Técnica

é promover intercâmbio, integração e complementação de atividades, com

vistas à análise e à elaboração de sugestões a projetos de lei.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 03109/ .

• ••n 	 „	 •
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Requeremos, à Douta Mesa, em conformidade com o artigo

275 da Resojução n°. 2 de 26 de abril de 1991 que os Projetos de Lei em

anexo, de autoria do Vereador Vicente Cândido sejam desarquivados,

seguindo seu trâmite normal.

Sala das Sessões,

(tp
Ver. Carlos Neder

Líder da Bancada do PT
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DESARQUIVAMENTO - VICENTE CÂNDIDO.

(e .	 PL 071/97 - Dispõe sobre a entrada de caminhões na área urbana no município de São Paulo e
krivi restrições à sua circulação, e dá outras providências.

Ns/ * PL199/97 - Dispõe sobre a cobrança de taxas de estacionamento em hospitais, e dá outra

/Arin providências.

lei PL 230/97 - Cria o passe escolar gratuito para estudantes no primeiro grau, e dá outra providências.
A re4 • (

1 te • PL 784/97 - Acrescenta dispositivos ao artigo 18 da Lei n° 8001, de 24 de dezembro de 1973,
pk R.a modificada pela lei n° 8881, de 29 de março de 1979, e dá outra providências./

1.19 "Alta PL 884/97 - Acrescenta inciso ao art. 188 da Lei 8.989/79, e dá outras providências./
PL 885/97 - Acrescenta dispositivo a lei 10.212/86, o qual concede isenção da contribuição de melhoria

5 ;Au incidente sobre imóvel integrante do patrimônio de aposentados, pensionistas e beneficiários de renda

4.	
-`- mensal vitalícia, e dá outra providências./

AI/ 1./ bv PL 930/97 - Cria o programa de crédito educativo para estudantes carentes do município de São Paulo
-Tm- PROEDUC, e dá outras providências.

/-

1
 leni

polf.) PL 944/97 - Dispõe sobre o serviço de transporte coletivo através de lotação especial, e dá outras
'" providências./

1 i ej IA ko, PL 139/98 - Institui a obrigatoriedade de fornecimento de protocolo de matrícula, e dá outras
providências.i

\s/ A-rm PL 400/98"- Sistematiza e Consolida a legislação existente sobre o Serviço Funerário e Cemitérios, no
âmbito do município de São Paulo, e dá outras providências.

5/A1U PL 564/98 - Denomina Praça Mário Alves de Oliveira, o logradouro público localizado na Travessa
Música do Dilema, altura do n ° 30, no Jardim Magdalena, e dá outras providências.

1 lei 1 /3., QPL 664/98 - Estabelece o número máximo de alunos por classe nas escolas municipais.

silo/Att PL 117/99 - Dispõe sobre a obrigatoriedade das empresas de transporte coletivo instalarem suas
catracas em local apropriado, de modo a não prejudicar idosos e deficientes físicos, e dá outras
providências.

5/AU
.	 _

/411,61

_s /AO,

5Mitk

VALR

-5/A,

PL 052/2000 - Dispõe sobre a proibição de fabricação e comercialização de produtos panificados e
alimentos "in natura" em lojas de conveniências instaladas nos postos de gasolina.

PL 053/2000 - Regulamenta a indústria da panificação no município de São Paulo.

PL 065/2000 -( Dispões sobre o funcionamento do comércio varejista aos domingos e feriados, e dá
outras providências.

PL 271/2000 'Altera a denominação do logradouro público rua Maria Helena Barbosa Martins para rua
Cícero Paulo dts Montanhas.

PL 360/2000 - Regulamenta a contratação de músicos e dá outras providências.
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PL 414/2000(— Autoriza o Executivo a instituir a São Paulo Distribuidora de Filmes S/A e dá outras
providências.

5/A49. PL 415/2000 ilnstitui no âmbito do Sistema Municipal de Ensino os princípios básicos da gestão
democrática do ensino, e dá outras providências.

5/Al? sPL 416/2000 ilnstitui o "Programa Municipal de Fomento ao Teatro para a Cidade de São Paulo" e dá
outras providências.

S/AT-pl PR 17/97 — Altera p redação do artigo 47 da resolução 02, de 26 de abril de 1991, e dá outras
providências. P".(1-1-p. .5 , g

\ y/3 A p/\ PR 33/97 'AutorizaAutoriza a Câmara Municipal de São Paulo a celebrar termo de cooperação técnica com o
Instituto Brasileiro de Gerentes de cidade, da Fundação Armando Alvares Penteado — FAAP.

/	 PL 199/97 Dispõe sobre a cobrança de taxas de estacionamento em hospitais e dá outras
0‘. t O 	 providências.0\-

•

,T • .
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O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - Não há

oradores inscritos. A votos o requerimento de inversão. Os Srs.

Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou

aqueles que desejarem verificação nominal de votação, manifestem-

se agora. (Pausa) aprovado o requerimento de inversão de pauta.

4111 	 O Sr. Secretário procederá à leitura do item.

"PR 33/97, do Vereador Vicente Cândido (PT). Autoriza a

Câmara Municipal de São Paulo a celebrar termo de cooperação

técnica com o Instituto Brasileiro de Gerentes de Cidade (IBGC) da

Fundação Armando Álvares Penteado (FAAP). Fase da discussão: la.

Aprovação mediante voto favorável da maioria absoluta dos membros

da Câmara."

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) Não há oradores

inscritos; está encerrada a discussão. Passemos à deliberação da

matéria. A votos o PR 33/97, de autoria do nobre Vereador Vicente

Cândido, que autoriza a Câmara Municipal de São Paulo a celebrar

termo de cooperação técnica com o Instituto Brasileiro de Gerentes

de Cidade (IBGC) da Fundação Armando Álvares Penteado (FAAP). Os

Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários,

ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação,
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dep9.77-n°	

Auu'a0alaí. af	 .:71.h.
m ia •‘

DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAWli .15y.5,39>• cativo
/

DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAW1i4

SEM



ROD.:01 FOLHAM

ORADOR:,

REVISÃO

TAQ.:Carla SESSÃO: 58 SE

DATA: 12-09 SEM

Folha n° j,/ do proc.

nO '3 3 depp-
W7rn,a,fra,A~cr,al/4-

DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIG  4$:st:ativo
9

manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado o PR 33/97, em primeira

discussão. Volta em segunda discussão.

Tem a palavra, pela ordem, o nobre Vereador Adriano Diogo.

O SR. ADRIANO DIOGO (PT) - (Pela ordem) - Sr. Presidente,

• quero comunicar à Presidência e à douta Mesa Diretora desta Câmara

• que todos os depoentes convocados regularmente para a CPI do PAS

têm ido para o Exterior, para tentar fugir do prazo legal de

depoimentos. O primeiro foi o ex-Secretário de Saúde Dr. Jorge

Pagura que, depois de ter sido convocado por duas vezes e marcado

data para depor, desmarcou e foi para o Exterior, alegando

presença em congressos internacionais. Só que, na documentação que

enviou, fraudou a presença no congresso, pois este começava no dia

-1..	 14, na Austrália, e S.Sa. viajou dia 08 para a Argentina, sem

le
antes de ir para a Austrália, iria para a Argentina...

O segundo ... (Valéria)

O segundo foi seu cunhado, então Chefe de Gabinete da

Secretaria, Dr. César Castanho, que foi para Miami. Por último, o

Dr. Luiz Alberto Teixeira Alves também se nega a vir depor na CPI.

Sr. Presidente, em função de a CPI só ter mais uma semana de prazo

para os depoimentos, requeiro a V.Exa. e à Douta Mesa uma reunião

•

nenhum motivo, e ainda montou um comprovante de passagem que,
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Câmara Municipal de São Paulo
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À SGP - 33 - Sra. Supervisora,

Encaminho os presentes autos para arquivamento, tendo em vista

que o presente Projeto de Resolução foi rejeitado em 2a discussão e votação na

102a Sessão Extraordinária, em 06 de março de 2007.

15/03/2007

Ângela	 din Androri
Subsecretáié	 Apoio Legislativo

e
SGP 2
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Papel para informação, rubricado como folha n° 23
do processo 03-33 de 1997 03/04/2007

M. Gumauskas
100927

Proc. encerrado com 23 fls.
Arquivado em 03/04/2007
O Funcionário

N. Gumauskas
F 100927

2dinara Atui cOali jdo Atai
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